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Processo Administrativo Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007. 

Recorrente: VMI TECNOLOGIAS LTDA 

Recorrido: PREGOEIRA MUNICIPAL. 

DECISÃO 

Vistos, etc.  

Trata-se de recurso administrativo apresentado no Processo 

Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007, cujo objeto é a “Aquisição de 

Equipamentos para o Hospital Municipal João Lins de Oliveira, Município de Concórdia 

do Pará, conforme Convênio nº 25/2018-SESPA” pela licitante recorrente VMI 

TECNOLOGIAS LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 02.659.246/0001-03. 

A referida aquisição tem como finalidade atender a rede pública 

municipal de saúde. 

Primeiramente, a recorrente explica que, sendo uma empresa 

especializada e atuante no mercado médico-hospitalar com sedes por todo o Brasil, 

interessou-se em participar do item nº 5 do presente certame – aquisição de aparelho de 

raio-x 500mA. 

Ocorre que, conforme disposto em ata, após a entrega dos envelopes 

contendo as propostas de preços e os envelopes contendo os documentos de habilitação 

de todas as empresas presentes, deu-se prosseguimento aos trabalhos da CPL e foram 

abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, sendo estas analisadas e 

rubricadas pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio. 

Nota-se que a recorrente foi a licitante que apresentou o melhor lance, 

no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), todavia, na análise da documentação 

de habilitação, em razão da não apresentação da Certidão de Falência expedida pelo ente 

federal, conforme exigido no item 7.1.4, letra “A” do edital, a VMI TECNOLOGIAS LTDA 

foi declarada inabilitada. Ainda, o referido item nº 05 do pregão em epígrafe foi 

declarado “sem cotação” e, segundo o recurso interposto, teria ficado subentendido 

como fracassado pela desclassificação e inabilitação de todos os participantes. 
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No mérito, alega-se que em qualquer habilitação em licitação serão 

exigidos documentos sobre a qualificação econômico-financeira, e que essa 

documentação será limitada à certidão negativa de falência ou recuperação judicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (art. 31, II, Lei nº 8666/93). 

Ademais, a recorrente aduz que a Administração deve seguir um 

procedimento formal, mas que isso não significa que ela deva ser formalista a ponto de 

fazer exigências inúteis ou desnecessárias. 

No final, requer-se, pelo exposto e em respeito aos princípios que regem 

a licitação, a anulação da decisão que declarou esta recorrente inabilitada. 

A Ilma. Pregoeira manteve a decisão pelos seus próprios fundamentos. 

É O RELATÓRIO. DECIDO.  

Incialmente, cumpre frisar que o presente instrumento foi interposto 

tempestivamente e subscrito pelo representante legal da empresa. Assim, conheço do 

presente recurso.  

Em seguida, é imperioso ressaltar que as decisões, não somente no 

judiciário, mas também no âmbito administrativo devem ser fundamentadas, 

notadamente aquelas passíveis de recurso em garantia do contraditório e da ampla 

defesa, como é o caso sub examine.  

Fundamentar a decisão não significa apenas mencionar a situação 

fática, é demonstrar e expor por que e de que modo a situação concreta vai de encontro 

a previsão legal, no caso, a da exigência editalícia de que fosse apresentada “Certidão de 

Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial, da sede da 

Empresa e do ente Federal da Licitante”. 

De fato, não ocorreu a apresentação da referida documentação e a 

empresa VMI TECNOLOGIAS LTDA foi inabilitada equivocadamente. 

Isso porque, da análise da ata da sessão do certame que julgou a 

empresa recorrente inabilitada, verifica-se que houve um excesso de formalismo por 
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parte desta municipalidade ao exigir certidão de falência ou de recuperação judicial 

tanto da sede quanto do ente federal. 

Com efeito, analisando-se a legislação pertinente e debruçando-se 

sobre o entendimento jurisprudencial brasileiro, constatou-se que apenas o 

estabelecimento principal é passível de sofrer falência. Logo, é razoável que o licitante 

comprove a sua qualificação econômico-financeira por meio da Certidão de Falência e 

Concordata de sua matriz / sede. 

A exigência das duas certidões referentes à eventual falência ou 

recuperação judicial – como exigido pelo item 7.1.4, letra “A”, do edital – aparenta ser 

um excesso de formalismo previsto no pregão presencial nº 9/2019-007. Sendo assim, 

na análise provocada pela recorrente, observou-se que a apresentação de apenas uma 

das certidões em comento seria o suficiente.  

Outro não é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, senão 

vejamos: 

“9.1.10. sejam fixadas em edital as exigências abaixo 

relacionadas como condição de habilitação econômico-financeira 

para a contratação de serviços continuados: (...) 9.1.10.4. 

apresentação de certidão negativa de feitos sobre a falência, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da licitante.”1 (destacou-se) 

No mesmo sentido, é o entendimento sedimentado do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ: 

RECURSO ESPECIAL DA TELESP - ADMINISTRATIVO - 

LICITAÇÃO - HABILITAÇÃO - AÇÃO POPULAR - NULIDADE DE 

ATO - POTENCIALIDADE DE DANO AO ERÁRIO - CERTIFICADO 

DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) - EMPRESA EM CONCORDATA 

- ARTS. 27, III, E 31, II, DA LEI N. 8.666/93 - CARÊNCIA DA AÇÃO 

- SÚMULA 284/STF - MÁ-FÉ DO AUTOR POPULAR - SÚMULA 

                                                           

1 Acórdão nº 1214/2013 – Plenário do TCU. 
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211/STJ - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI N. 4.717/65 - 

SÚMULA 07/STJ. 1. A alegada "preliminar de carência de ação", 

que tecnicamente diz respeito ao mérito do próprio recurso 

especial, não pode sequer ser conhecida, uma vez que a 

recorrente não aponta qual o efetivo dispositivo de lei violado 

pelo acórdão recorrido neste particular. Incidência da Súmula 

284 do STF. Precedentes. 2. Alegada má-fé do autor popular. 

Sobre esta questão, além de não ter a recorrente indicado 

precisamente qual o dispositivo de lei que teria o acórdão 

recorrido violado, também não existe o necessário 

prequestionamento, mesmo a despeito de a segunda recorrente 

ter oposto embargos declaratórios, fazendo incidir os enunciados 

211 da Súmula do STJ e 284 da Súmula do STF. 3. Questão federal 

da necessidade de certidão negativa de concordata ou falência 

para a comprovação da qualificação econômico-financeira: Para 

qualquer habilitação em licitação será exigida, 

documentação sobre a qualificação econômico-financeira 

(art. 21, III, Lei n. 8.666/93), e essa documentação será 

limitada à certidão negativa de falência ou concordata, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (art. 

31, II, da Lei n. 8.666/93). (...) (STJ - REsp: 351512 SP 

2001/0106817-4, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data 

de Julgamento: 13/02/2007, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicação: DJ 27/02/2007 p. 238RSTJ vol. 207 p. 177) 

(destacou-se) 

Nessa seara, também merece prosperar os argumentos da empresa 

recorrente pela disposição trazida pela Lei 11.101/2005 (art. 3º da Lei de Falência), 

que estabelece que apenas o estabelecimento principal seja passível de sofrer falência 

ou recuperação judicial. 

Portanto, da análise do mérito recursal, verifica-se que assiste razão a 

recorrente no que diz respeito à contestação da exigência editalícia de apresentar 

Certidão de Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial, da 

sede da Empresa e do ente Federal da Licitante. 
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Este posicionamento adotado agora configura a caracterização de um 

formalismo moderado pela Administração Pública. Por sinal, como suscitado pela 

empresa VMI TECNOLOGIAS LTDA, tal conduta não viola o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

Esta municipalidade tem, ainda, a consciência e o entendimento de 

que a interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por 

malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de 

concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 

Tendo em vista que a exigência do item 7.1.4, letra “A”, do edital 

consiste em excesso de formalismo, conforme exposto alhures, acatar a certidão 

negativa de falência ou recuperação judicial expedida no local da sede / matriz da 

pessoa jurídica é o correto a se fazer. Aliás, tal acatamento não configura violação dos 

princípios administrativos, como a vinculação ao instrumento convocatório. 

Diante do exposto, conheço do recurso e, no mérito, decido DAR 

PROVIMENTO ao recurso para deixar de exigir a Certidão de Falência ou de Recuperação 

Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial, da sede da Empresa E do ente Federal da 

Licitante conforme previsão do item 7.1.4, letra “A”, do edital”, mantendo-se a exigência 

de apresentação de apenas uma das certidões citadas, restando a recorrente habilitada 

no presente pregão. 

Publique-se.  

Concórdia do Pará, 05 de abril de 2019. 

 

 

 

Elias Guimarães Santiago 

Prefeito Municipal  
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